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A Importância da Educação para a Recente Queda da Desigualdade de Renda 

Salarial no Brasil: Uma Análise de Decomposição para as Regiões Nordeste e Sudeste 

Resumo 

A alta concentração de renda é, atualmente, um dos principais problemas enfrentados pelo Brasil. A 

importância que deve ser dada às causas da desigualdade, além de estar ligada a questões de equidade 

social, justifica-se também pelo fato dela estar associada ao crescimento econômico, à pobreza e, 

conseqüentemente, ao bem-estar da população. Pensando nisso, este trabalho procurou analisar a 

evolução dos diferenciais de rendimentos no período de 2001 a 2008 com base na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), buscando entender a conexão existente entre educação, mercado de 

trabalho e desigualdade de renda. Um melhor entendimento do que vem ocorrendo no mercado de 

trabalho permite aos formuladores de política pública tomar decisões no sentido de reduzir a desigualdade 

de forma menos dispendiosa para o Estado. Percebeu-se que a partir de 2001 a concentração de renda no 

Brasil passou a declinar de forma consistente, ao mesmo tempo em que se observaram melhorias 

significativas na educação. Verificou-se nesse trabalho, utilizando uma metodologia de decomposição da 

desigualdade de rendimentos, que a ocorrência desses dois eventos estão estreitamente relacionados. Os 

resultados obtidos apontaram que os principais fatores responsáveis pela queda recente da desigualdade 

de renda foram os avanços observados na educação e as próprias mudanças na dinâmica do mercado de 

trabalho. De modo geral a educação foi responsável por explicar mais de 40% da desigualdade de 

rendimento registrada em 2001 e 2008, contribuindo também significativamente para sua queda entre 

esses dois anos. Esses resultados mostraram o importante papel que a educação teve na redução das 

disparidades de renda no Brasil e nas regiões Nordeste e Sudeste do país, evidenciando que o combate às 

desigualdades sociais requer necessariamente uma ampliação e melhoria do sistema educacional.  

Palavras Chaves: desigualdade, educação e mercado de trabalho. 

 

Abstract 

The high concentration of income is currently one of the main problems faced by Brazil. The importance 

should be given to the causes of inequality, as well as being linked to issues of social equity, is also 

justified by its being linked to economic growth, poverty and, consequently, the well-being of the 

population. With this in mind, this study sought to analyze the evolution of income differentials in the 

period 2001 to 2008 based on National Sample Survey (PNAD), seeking to understand the connection 

between education, labor market and income inequality. A better understanding of what is happening in 

the labor market allows formulators of public policy decisions to reduce inequality in a less costly for the 

state. It was noted that from 2001 the concentration of income in Brazil started to decline consistently at 

the same time that significant improvements in education. There was this work, using a methodology of 

decomposition of income inequality, the occurrence of these two events are closely related. The results 

indicated that the main factors responsible for the recent fall in income inequality were the advances 

made in education and the very dynamic changes in the labor market. Overall education was responsible 

for explaining more than 40% of income inequality recorded in 2001 and 2008, contributing significantly 

to his fall between these two years. These results showed the important role that education has had in 



 

 

 

reducing income disparities in Brazil and the Northeast and Southeast regions of the country, showing 

that the fight against social inequalities necessarily require an expansion and improvement of the 

educational system 

Keywords: Inequality, Education and Labor Market 



 

 

1. INTRODUÇÃO 

As questões ligadas à desigualdade socioeconômica em uma sociedade, bem como os problemas 

que surgem devido a sua existência têm sido objeto de estudos de diversas áreas. Há algum tempo se 

estuda esse assunto no Brasil, tendo em vista que as questões relacionadas ao melhor entendimento da 

dinâmica da desigualdade remetem a informações relevantes para tomada de decisão e formulação de 

estratégias de políticas públicas. A importância em se estudar esse tema está relacionada primeiramente 

ao fato de que, em geral, as sociedades têm preferência por eqüidade, portanto, esta tem um impacto 

direto sobre o bem-estar social. Além disso, a desigualdade reduz o efeito potencial que o crescimento 

econômico tem sobre a redução da pobreza e prejudica o próprio crescimento ao impor uma série de 

custos sociais e econômicos à atividade produtiva e à sociedade. 

Nesse sentido, a importância desse tema torna-se evidente quando se quer analisar o bem-estar da 

população, pois a elevada concentração da renda dificulta a apropriação dos benefícios e dos ganhos 

advindos do crescimento econômico por parte das pessoas mais pobres (BARRO, 2000). Nesse aspecto, 

falar simplesmente de crescimento da renda per capita torna-se um tanto limitado quando se deseja 

avaliar o bem-estar da população. Essa limitação é mais presente ao se fazer comparações entre regiões 

do país com níveis distintos de desigualdade e de diferentes características socioeconômicas, como por 

exemplo, entre as regiões Nordeste e Sudeste do país. 

O Brasil, apesar das melhorias alcançadas recentemente, continua sendo um país caracterizado por 

possuir uma alta desigualdade de renda, estando entre os 10% dos países com pior índice de Gini
1
 do 

mundo. Esse alto nível de concentração se reflete em elevados índices de pobreza e em más condições de 

vida da população. No entanto, como bem documentado em Ramos (2006), a partir do Plano Real e mais 

intensamente após 2001 a desigualdade de renda no Brasil passou a cair de forma ininterrupta, sendo que 

o mesmo padrão se verifica em todas as suas regiões. Esse fato pode ser atribuído à recuperação dos 

rendimentos reais proporcionado pela redução das altas taxas de inflação que existiam nos anos anteriores 

à implantação do referido plano e a uma melhoria na distribuição de rendimentos no mercado de trabalho. 

Ramos e Vieira (2000), Ramos (2006) e Soares (2006) caracterizam a recente queda da 

desigualdade como resultado das mudanças na própria dinâmica do mercado de trabalho, de onde vem a 

maior parte da renda das pessoas, principalmente dos indivíduos mais pobres, que possuem 

exclusivamente a força de trabalho como ativo capaz de gerar riquezas. Soares et al (2006) concluem que 

em média a renda do trabalho representa algo em torno de 75% da renda total do país, considerando o 

período 1995-2004.  

Como aponta Hoffmann (2006), utilizando-se de uma metodologia que decompõe o índice de 

Gini, a contribuição da renda do trabalho para a variação desse índice entre 2001 e 2004 foi de quase 

68%, porém, considerando o período de 1995 a 2004, Soares et al (2006) concluem que a contribuição 

desse componente da renda foi ainda maior, em torno de 85%. Dado esse fato, verifica-se a necessidade 

de um estudo mais detalhado da situação do país no que se refere à evolução da desigualdade, bem como 

os determinantes por trás desse fenômeno, nesse aspecto, entender o mercado de trabalho é de extrema 

importância. 

Outro tema freqüentemente tratado na literatura sobre desigualdade diz respeito ao fato de que o 

Brasil, que é um país de grande dimensão territorial, sofre de consideráveis desequilíbrios regionais, 

como pode ser percebido ao se comparar os indicadores sociais de suas regiões. Nesse sentido, alguns 

trabalhos apontam que o diferencial de renda existente entre as regiões brasileiras pode, em grande parte, 

ser explicado pelas disparidades educacionais (PESSOA, 2001, PESSOA et al. 2007). Baseado nisso, esse 

trabalho avalia os fatores determinantes da desigualdade de renda salarial e da sua queda recente, 

destacando o papel da educação nesse processo e o fato de que as regiões do país possuem dinâmicas 

econômicas distintas. Dito isso, a investigação desenvolvida nesse trabalho será direcionada às regiões 

Nordeste e Sudeste e ao país como um todo. 

                                                           
1
 Este índice é calculado tendo como base a curva de Lorenz e mede o grau de desigualdade na distribuição da renda entre os indivíduos. Seu 

valor pode variar teoricamente desde 0, quando não há desigualdade (as rendas de todos os indivíduos têm o mesmo valor), até 1, quando a 

desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de todos os outros indivíduos é nula). 



 

 

O estudo da desigualdade de renda salarial, bem como o seu acompanhamento no tempo, e os 

fatores que influenciaram na sua recente queda, torna-se de grande relevância para se obter um 

diagnóstico mais preciso da dinâmica da desigualdade brasileira. Conseqüentemente, essa investigação se 

mostra importante para a adoção de políticas públicas mais efetivas, pois nos permite analisar em que 

medida a concentração de renda é afetada pelo próprio desempenho do mercado. A questão central a se 

investigar é, portanto, se a desigualdade de rendimentos está sendo gerada no próprio mercado de trabalho 

ou se esta é apenas um reflexo dos diferenciais de educação existentes entre trabalhadores, pelo fato da 

educação ser má distribuída entre os indivíduos e afetar diretamente seus atributos produtivos. 

Para atender ao objetivo proposto nesse trabalho, utilizou-se dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) para o ano de 2001, por ser o ano a partir do qual houve uma queda 

consistente na desigualdade, e 2008. A metodologia a ser utilizada decompõe a equação de Mincer e 

permite medir qual a porcentagem da desigualdade de rendimentos que pode ser atribuída a cada variável 

explicativa da equação de salários. A outra decomposição utilizada nesse trabalho, chamada de 

decomposição da diferença, tem como objetivo mostrar qual o peso de cada uma destas variáveis na 

mudança de uma medida de desigualdade entre dois períodos de tempo.  

Esse trabalho está organizado em seis seções. A primeira corresponde a essa introdução, que 

descreve a motivação para se estudar a desigualdade no Brasil e em suas regiões. Na segunda parte busca-

se verificar evidências da recente redução da desigualdade brasileira e das melhorias no nível educacional 

da população. Na terceira seção encontra-se o referencial teórico que mostra como se dá a relação entre 

desigualdade de renda e educação no mercado de trabalho e faz-se também uma breve revisão da 

literatura, contendo alguns dos resultados e evidências já encontradas em trabalhos anteriores que 

investigaram esse tema. Na parte quatro há o detalhamento da base de dados utilizada para gerar as 

estimativas e descreve a metodologia de decomposição da desigualdade a ser adotada. Na quinta seção 

encontram-se os resultados das estimativas obtidas para a regressão de salários e os resultados da 

decomposição para o Nordeste, Sudeste e Brasil, no período de 2001 a 2008, quando é possível identificar 

quais os fatores determinantes para a queda da desigualdade observada recentemente. Na sexta parte têm-

se as considerações finais do trabalho, onde se resume os principais resultados encontrados, e se propõe 

políticas voltadas para o mercado de trabalho e sugestões para possíveis avanços a essa pesquisa.  

 

2. EVIDÊNCIAS RECENTES SOBRE A DESIGUALDADE DE RENDA E EDUCAÇÃO NO 

NORDESTE, SUDESTE E BRASIL 

Como destacado na seção anterior, a partir de 2001 a desigualdade passou a declinar 

consistentemente e ao mesmo tempo aconteceu um progresso educacional no país, melhorando diversos 

indicadores como anos de estudo e taxa de alfabetização da população. Além disso, houve melhoras no 

acesso da população aos serviços educacionais, reduzindo, portanto, a desigualdade de oportunidades que 

antes se mostravam mais presentes. Nesse sentido, esta seção busca evidenciar as modificações ocorridas 

na desigualdade de renda e na educação a partir de 2001.  

A Tabela 1 ilustra a recente queda da desigualdade, com base no coeficiente de Gini e no índice de 

Theil2 da renda domiciliar per capita, no período de 2001 a 2008 para o país e para as duas regiões 

brasileiras selecionadas para a análise. 

 

                                                           

2
 Esse índice, que é baseado nas medidas de entropia generalizada, mede o grau de desigualdade na distribuição da renda domiciliar per 

capita entre os indivíduos. Ele é representado pelo logaritmo da razão entre a média aritmética e geométrica das rendas. Quanto maior esse 

índice maior a desigualdade na distribuição, no caso em que houver perfeita distribuição da renda, a média aritmética será igual a geométrica, 

a razão entre as duas médias será igual a unidade e, conseqüentemente o índice de Theil assumirá valor zero. 

 



 

 

 

Tabela 1: Evolução da desigualdade de renda domiciliar per capita – Nordeste, Sudeste e 

Brasil - 2001-2008 

Ano\Região 
GINI THEIL 

Nordeste Sudeste Brasil Nordeste Sudeste Brasil 

2001 0,60 0,57 0,60 0,79 0,65 0,73 

2002 0,59 0,56 0,59 0,78 0,65 0,71 

2003 0,58 0,56 0,58 0,73 0,62 0,69 

2004 0,58 0,54 0,57 0,74 0,59 0,67 

2005 0,57 0,54 0,57 0,71 0,59 0,66 

2006 0,57 0,54 0,56 0,73 0,58 0,64 

2007 0,57 0,52 0,56 0,68 0,55 0,62 

2008 0,56 0,52 0,55 0,67 0,54 0,61 

    Fonte: Calculado com base na PNAD. 

 

Com base na Tabela 1 se percebe que o Nordeste é a região com maior nível de desigualdade 

dentre as regiões estudadas, apresentando um coeficiente de Gini de 0,60 em 2001, que caiu para um 

valor de 0,56 em 2008, redução significativa, tendo em vista que esse coeficiente é limitado entre zero e 

um. Com base no índice de Theil, chega-se a conclusões semelhantes, com o Nordeste apresentando 

desigualdade superior ao Sudeste e ao Brasil. Vale destacar que, para as duas regiões e para o país 

observou-se uma redução significativa da desigualdade durante o período de 2001 a 2008, independente 

do índice que se queira analisar.  

Para se ter idéia mais precisa do nível de concentração, a qual o país ainda se depara, a Figura 1 

apresenta, para o ano de 2008, a proporção da renda total apropriada por cada decil da distribuição, 

permitindo-se assim, uma análise estratificada das disparidades existentes. Tanto no Nordeste quanto no 

Sudeste e no país existe um elevado grau de concentração de renda nas mãos da décima parte da 

população considerada mais rica. Para citar os valores extremos da distribuição observa-se que no 

Nordeste, os 10% mais pobres possuem menos de 1% da renda total da região, enquanto que mais de 45% 

da renda total está concentrada nas mãos dos 10% mais ricos. Para o Sudeste os 10% mais ricos 

acumulam 41% da renda enquanto que os 10% mais pobres possuem pouco mais de 1%.   
 

Figura 1: Proporção (%) da renda total da economia apropriada pelos indivíduos  

pertencentes a cada decíl da distribuição de renda - Nordeste, Sudeste e Brasil - 2008 
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           Fonte: Calculado com base na PNAD. 

 

Como dito anteriormente, ao mesmo tempo em que se observaram melhorias na distribuição de 

renda, aconteceram também avanços significativos na educação do país. Como forma de ilustrar esses 

avanços, a Tabela 2 apresenta a evolução de dois indicadores educacionais básicos comumente utilizados: 

Anos médios de estudo das pessoas com 25 anos ou mais e Taxa de analfabetismo da população acima de 

15 anos, para as regiões brasileiras selecionadas e para o Brasil.  



 

 

Tabela 2: Anos médios de estudo (pessoas de 25 anos ou mais) e Taxa de analfabetismo 

 (pessoas com 15 anos ou mais) - Nordeste, Sudeste e Brasil– 2001-2008 

Ano\Região 
Anos de Estudo Taxa de Analfabetismo 

Nordeste Sudeste Brasil Nordeste Sudeste Brasil 

2001 4,44 6,68 5,96 24,25 7,51 12,38 

2002 4,61 6,83 6,13 23,36 7,18 11,87 

2003 4,74 6,97 6,28 23,15 6,83 11,61 

2004 4,92 7,13 6,39 22,43 6,62 11,45 

2005 5,04 7,24 6,52 21,90 6,58 11,13 

2006 5,25 7,49 6,74 20,73 6,01 10,47 

2007 5,43 7,63 6,88 19,93 5,78 10,09 

2008 5,61 7,80 7,05 19,41 5,81 9,96 

    Fonte: Calculado com base na PNAD. 
 

Os resultados indicam que houve uma queda na taxa de analfabetismo nas duas regiões analisadas, 

mostrando que está havendo uma melhoria nos níveis educacionais da população brasileira na última 

década. As maiores taxas de analfabetismo são registradas para o Nordeste, que em 2008 ainda possuía 

quase 20% da população acima de 15 anos na condição de analfabeta. Verificou-se ainda que o Sudeste 

encontrava-se relativamente em melhor situação do que o Nordeste e do que o país. Com relação aos anos 

de estudo da população acima de 25 anos verificou-se o mesmo padrão, com o Nordeste em pior situação, 

com uma média de 4,44 anos de estudo em 2001 e de 5,61 em 2008. Para se ter idéia dos desequilíbrios 

regionais existentes em termos de níveis educacionais da população, o Sudeste desde 2001 já apresentava 

uma situação melhor do que o Nordeste em 2008, visto que essa região já contava com uma média 

superior a 6 anos de estudo. 

Esses dois fatos, queda da desigualdade e melhoria na educação, podem estar estreitamente 

relacionados entre si, e a conexão entre eles é feita principalmente via mercado de trabalho, por ser o 

lugar onde as melhorias educacionais passam a refletir-se em maiores rendimentos. Deve-se perceber, no 

entanto, que nem todos os membros da população beneficiaram-se igualmente desse avanço educacional, 

pois há a possibilidade de indivíduos com iguais anos de estudo, ao ingressarem no mercado de trabalho, 

não conseguirem obter os mesmos retornos salariais. Isso faz com que os avanços educacionais não se 

reflitam em melhorias de renda de forma eqüitativa. Isso se deve à menor qualidade da educação 

oferecida à população de mais baixa renda, que os tornam com menor produtividade e, 

conseqüentemente, passam a receber salários inferiores. Outra possibilidade para explicar esse fato seriam 

as diferentes redes sociais de contato a que os indivíduos estão submetidos, que podem variar de acordo 

com o nível de renda que estes possuem. Uma discussão sobre esse assunto pode se encontrada em 

Martins e Pereira (2004) e Bartalotti e Leme (2007). 

3. ASPECTOS TEÓRICOS E REVISÃO DA LITERATURA 

O objetivo desta seção é discutir o arcabouço teórico apresentado na literatura que serve de base 

para investigar de maneira coerente e integrada as várias formas de desigualdade e como esta se 

manifesta, bem como, identificar as fontes de produção e reprodução da mesma. Além disso, nessa seção 

busca-se mostrar sucintamente alguns dos resultados já encontrados em trabalhos empíricos que 

investigaram sobre esse tema. Para Barros e Mendonça (2007), a dificuldade em se estudar de forma mais 

abrangente e se explicar completamente os determinantes da desigualdade salarial vem do fato desta ser 

resultado de uma complexa inter-relação entre fatores socioeconômicos, políticos e institucionais. 

Os estudos envolvendo desigualdade de renda no Brasil iniciaram-se intensivamente após a 

década de 60.  A atenção dada ao mercado de trabalho nesses estudos é devida ao fato de que a maior 

parte da renda das pessoas advém dos salários. Trabalhos recentes mostram que a maior parte da queda na 

desigualdade de renda per capita ocorrida na última década foi resultado de mudanças na distribuição da 

renda do trabalho, como pode ser visto em Soares (2006), Ipea (2006), Hoffmann (2006) e Veras et al 

(2006). 



 

 

Nesse aspecto, a dinâmica e as mudanças nesse mercado tem, potencialmente, um forte impacto 

sobre as disparidades de renda existentes e sobre a sua queda observada na última década. As teorias 

atuais relacionadas a esse assunto apontam que o mercado de trabalho é tanto gerador quanto reprodutor 

de desigualdade. Portanto, devem-se investigar as suas diversas fontes de produção e de reprodução, 

buscando entender como e em que grau cada uma destas se manifesta no mercado.  

No âmbito da equidade e da justiça social, Barros e Mendonça (1995) consideram dois tipos de 

desigualdade, encontradas no mercado de trabalho: desigualdade de condições e desigualdade de 

resultados. A desigualdade de condições ocorre ainda antes de os indivíduos ingressarem no mercado de 

trabalho, em uma fase que os autores consideram ser de preparo para a “competição”. Nesta fase os 

indivíduos procuram utilizar-se de suas habilidades inatas, recursos públicos e privados para acumular 

determinados níveis de capital humano e posteriormente obter bons resultados em termos de salários.  

Por outro lado a desigualdade de resultados ocorre já no próprio mercado de trabalho, quando se 

considera dois componentes: um representado pelas diferenças individuais devido ao tempo de 

preparação, corroborando com a desigualdade de condições e a teoria do capital humano, e outro devido 

às diferenças não relacionadas à preparação, como por exemplo, segmentação e discriminação no 

mercado de trabalho.     

Do ponto de vista da justiça social o segundo componente é mais indesejável e injustificável, pois 

representa a parte da desigualdade que é gerada durante a competição. No entanto, a desigualdade de 

condições pode ser conseqüência da desigualdade de oportunidades, que também não é eticamente nem 

socialmente desejável.  Por outro lado, a fração da desigualdade associada aos atributos produtivos 

individuais obtidos durante o período de preparação para ingresso no mercado de trabalho é mais social e 

eticamente justificável, pois representa uma desigualdade apenas revelada, e não produzida, pelo mercado 

de trabalho. 

Partindo das teorias do capital humano, a reprodução da desigualdade no mercado de trabalho 

ocorre devido ao fato de que os trabalhadores são diferentes em termos de qualidade. Assim, a 

desigualdade de renda depende da distribuição dos trabalhadores no que se refere aos atributos produtivos 

e depende também do relacionamento entre a referida qualidade do trabalhador e o seu respectivo salário, 

ou seja, do retorno proporcionado pelo seu capital humano. Assim, a desigualdade salarial aumenta na 

medida em que se elevam os diferenciais de qualidade da mão-de-obra e na medida em que se eleva o 

retorno salarial da qualidade da mesma.  

O mercado de trabalho, por tanto, não transformaria nenhuma desigualdade se não existisse 

previamente diferenciais entre os trabalhadores em termos de produtividade. Nesse sentido, a qualidade 

do fator trabalho pode ser bem representada por dois atributos: nível educacional e experiência. A partir 

do trabalho de Langoni (1973), vários outros estudos verificaram o papel que a educação desempenhou na 

explicação da desigualdade salarial no Brasil. Observou-se que o sistema educacional brasileiro é o 

principal responsável pelos elevados níveis de desigualdade percebidos ao longo da década. Com respeito 

a experiência acumulada ao longo do ciclo de vida, percebe-se que esta influencia de maneira direta a 

produtividade dos trabalhadores, porém, esta informação não é diretamente observada nas bases de dados 

existentes no país, geralmente se usam proxies para representá-la, como a idade do trabalhador.  

Se todos os trabalhadores e postos de trabalhos fossem homogêneos, o mercado se preocuparia 

apenas em definir o valor dos salários pagos, que seriam iguais para todos, não havendo motivo nenhum 

para que se remunerem pessoas em iguais condições de maneira distinta. No entanto, percebe-se que na 

realidade trabalhadores com atributos produtivos semelhantes recebem remunerações diferentes quando 

participam do mercado de trabalho, o que se trata da criação de desigualdade por parte do mesmo e pode 

ser considerada uma das imperfeições desse mercado.   

Nesse sentido, Ramos e Vieira (2000) apontam para diversos fatores que podem contribuir para 

que haja mudanças na distribuição de rendimentos, entre eles, a heterogeneidade dos trabalhadores, 

segmentação existente no mercado de trabalho e a discriminação. De acordo com a literatura esses dois 

últimos mostram-se como geradores de desigualdade e são provenientes de imperfeições no mercado de 

trabalho, uma vez que os salários pagos passam a não refletir corretamente a produtividade marginal do 

fator trabalho. Já a heterogeneidade dos trabalhadores se mostra como reveladora de desigualdade, pois a 



 

 

remuneração diferente se deve ao fato de que os trabalhadores são também diferentes em termos de 

dotação de atributos produtivos.  

Barros et al. (2007) e Ramos e Vieira (2001) mostram que formas de diferenciação salarial por 

heterogeneidade podem ser vistas quando os trabalhadores com características individuais que os tornam 

mais produtivos, como maior nível educacional ou mais experiência, recebem uma maior remuneração. 

Quando se diferencia os salários com base no fato do trabalhador ser sindicalizado ou ter carteira 

assinada, que a princípio não afetam a produtividade, tem-se um exemplo de segmentação no mercado de 

trabalho. Por outro lado, observa-se discriminação quando os trabalhadores, devido à fatores não-

produtivos,  recebem salários distintos, ao desempenharem a mesma tarefa e sendo, portanto, 

perfeitamente substituíveis,  como exemplo pode-se destacar a discriminação por sexo ou por raça.    

Com base nesse raciocínio alguns autores (MENEZES FILHO, 2001; VELLOSO, 1975; 

BARROS, HENRIQUES e MENDONÇA, 2000; SATTINGER, 1993) chegam à conclusão de que uma 

considerável parte da desigualdade de rendimentos no Brasil é fruto dos diferenciais dos trabalhadores em 

termos de capital humano. Sendo assim, a educação torna-se um importante fator para explicar parte da 

recente queda da desigualdade, tendo em vista que a distribuição de salários é resultado de como a 

educação está distribuída entre os indivíduos. Corroborando com essa idéia, Langoni (2005) mostra uma 

estreita relação existente entre a desigualdade de renda no Brasil e a lenta expansão do sistema 

educacional do país. Na última década observou-se no Brasil um considerável progresso educacional ao 

mesmo tempo em que a desigualdade passou a declinar consideravelmente. Desde então, muitos estudos 

buscaram analisar as relações existentes entre esses dois eventos.  

Duas maneiras pelas quais o capital humano poderia afetar a desigualdade de rendimentos são 

freqüentemente tratadas na literatura. Por um lado, considera-se o efeito quantidade, onde se percebe que 

quanto mais desiguais forem os trabalhadores em termos de capital humano maior tende a ser a 

desigualdade de rendimentos, uma vez que, o salário do trabalhador varia positivamente com o seu nível 

educacional. Por outro lado, quanto maior o retorno da educação sobre o rendimento, para uma dada 

desigualdade de capital humano, maior tende a ser a desigualdade de renda salarial revelada pelo 

mercado, esse é o chamado efeito preço.  

Percebe-se, portanto que a contribuição da educação para as modificações na distribuição de renda 

depende de como ela própria está distribuída entre os indivíduos e ao mesmo tempo depende de como a 

remuneração dos trabalhadores se mostra sensível ao capital humano. Apesar de a literatura tratar desses 

dois efeitos, preço e quantidade, referindo-se à educação o mesmo argumento é válido para qualquer 

atributo produtivo ou característica dos indivíduos, ou seja, a desigualdade salarial depende tanto da 

distribuição das características individuais entre os trabalhadores quanto do retorno que esse atributo, ou 

característica, gera sobre o seu rendimento.   

Ramos e Reis (2008) e Ferreira e Veloso (2003) concluem que a educação dos indivíduos se 

mostra com um elevado grau de persistência entre as gerações o que torna a situação da desigualdade no 

país ainda mais grave e de difícil reversão. Isso ocorre por que os indivíduos com pais mais educados 

geralmente apresentam um nível médio de escolaridade maior. Além disso, esses estudos revelam que a 

educação dos pais influencia de forma significativa tanto o rendimento quanto o retorno monetário de 

cada ano adicional de estudo dos filhos, o mesmo resultado é encontrado em Lam e Schoeni (1994). 

Assim, percebe-se que no Brasil a mobilidade educacional entre as gerações é, de certa forma limitada, 

portanto, essa inércia tem impacto direto na desigualdade futura de renda, fazendo com que ela seja bem 

mais persistente ao longo do tempo. 

No aspecto regional, estudos anteriores já evidenciaram que no Sudeste a educação é mais bem 

distribuída entre os indivíduos, e que o aumento do acesso aos serviços educacionais se reflete em um 

menor grau de desigualdade de renda entre as pessoas e entre as regiões do país. Portanto, a educação 

afeta tanto as disparidades de renda entre indivíduos quanto os diferenciais de renda média observado 

entre as regiões, pois, como aponta Salvato et all (2007), mais da metade do diferencial de rendimentos 

existente entre Nordeste e Sudeste podem ser atribuídos às diferenças educacionais que há entre as duas 

regiões. A Figura 2 apresenta o diagrama que resume o arcabouço teórico utilizado por esse trabalho, 

mostrando resumidamente os meios pelos quais a desigualdade é gerada e revelada pelo mercado de 

trabalho, fazendo-se a conexão entre desigualdade de renda, mercado de trabalho e educação.  



 

 

Figura 2: Diagrama - Resumo do arcabouço teórico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Barros, Franco e Mendonça (2007). 

4. METODOLOGIA E BASE DE DADOS  

Essa seção destina-se à descrição da metodologia de decomposição da equação de salários, com a 

qual será possível saber quais os fatores mais importantes para explicar a desigualdade salarial, bem como 

sua variação no Brasil e nas regiões Nordeste e Sudeste, além disso, faz-se uma descrição da base de 

dados a ser utilizada. 

4.1 Metodologia 

Tem sido tradição na literatura, economistas e outros pesquisadores sociais tentarem entender os 

determinantes da renda salarial por meio do uso de modelos de regressão de salários, utilizando-se da 

estimação da equação de Mincer. De maneira geral, o logaritmo do salário do indivíduo é regredido sobre 

uma série de variáveis explicativas, que representam os atributos produtivos e suas características 

individuais. No entanto, faz-se necessário o uso de algum método que use a informação contida nestas 

regressões para gerar resultados que expliquem não só os determinantes da renda salarial, mas o peso que 

cada uma das variáveis da equação tem na explicação da desigualdade de rendimentos.  

Fields (2003), baseado no trabalho de Shorrocks (1982), apresentou um novo tipo de metodologia 

para decomposição da desigualdade de rendimentos, medida pela variância do logaritmo. Esta 

decomposição parte da estimação de uma regressão de salários, como já vem sendo feito em vários 

trabalhos científicos, com a vantagem de ser possível desagregar seus diferentes componentes segundo a 
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sua contribuição para a desigualdade total. A partir dessa metodologia, pode-se obter a contribuição de 

cada um dos componentes da equação de Mincer na determinação das disparidades salariais. Quando 

somadas estas contribuições obtém-se 100%, indicando que a contribuição de cada variável explicativa 

para a desigualdade de rendimentos é separadamente aditiva. Esta metodologia pode ser dividida em duas 

partes: Decomposição em Nível e Decomposição da Diferença.  

4.1.1 Decomposição em Nível 

A decomposição em nível tem o objetivo de obter a contribuição de cada variável explicativa da 

equação Minceriana para a desigualdade salarial. Esta decomposição é originada de uma equação de 

salários do tipo log-linear: 

(1)                                                         ln
0
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m

j

ji xY

 

Onde a variável dependente (salário-hora) é usada na forma de logaritmo natural, ijx  representa a 

j-ésima variável explicativa. Para permitir que o modelo tenha um intercepto faz-se 0ix =1. As variáveis 

explicativas, ijx , representam características observáveis do indivíduo, conforme será descrito na Tabela 

3 da próxima subseção, onde se descreve detalhadamente todas as variáveis do modelo. Por causa da 

propriedade de aditividade, todas as variáveis independentes devem ser exógenas. O termo de erro 

aleatório, i , é dado por imx , com m =1, e assumimos ser estocástico e atender às propriedades clássicas 

usuais.  A partir da equação de Mincer (1), tomando a covariância dos termos dos dois lados, e supondo a 

hipótese de aditividade, temos que: 
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O lado esquerdo da equação (2) é a covariância da variável dependente, iYln , consigo mesma, que 

por definição é a variância de iYln .  

Assim, temos que: 
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Dividindo ambos os lados em (3) por )(ln2

iY , temos que: 
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Ou seja, uma vez obtidos os pesos relativos de desigualdade, )(ln ij YS , a soma destes deverá 

resultar na unidade. Assim, a porcentagem da desigualdade explicada por cada componente da equação de 

salários pode ser dada por:  
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Usando ainda o conceito de correlação e fazendo as substituições necessárias em (5), chega-se ao 

seguinte resultado final: 
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Onde cada )(ln ij YS  representa a parcela da variância do logaritmo da renda, ou seja, da 

desigualdade, atribuída a j-ésima variável explicativa da equação de salários, incluindo o erro aleatório, 

que é um substituto das variáveis omitidas. 

Assim, a decomposição em nível pode ser obtida a partir dos coeficientes estimados na equação de 

salários, da dispersão, ou desvio padrão, das variáveis utilizadas no modelo e da correlação das 

respectivas variáveis explicativas com a variável dependente. Logo, para o cálculo dos sS j '  foi 

necessário, além dos resultados da regressão, o uso das informações contidas na matriz de correlação e na 

estatística descritiva dos dados. 

4.1.2 Decomposição da Diferença 

Diferentemente da decomposição em nível vista anteriormente, a decomposição da diferença tem 

o objetivo de atribuir pesos às variáveis que contribuíram para a mudança da desigualdade de renda entre 

dois períodos distintos, no caso desse trabalho 2001 e 2008. Desta maneira, este segundo tipo de 

decomposição pode informar quais as variáveis mais relevantes para explicar a diminuição ou o aumento 

de um determinado índice de desigualdade escolhido. 

A decomposição da diferença obtida por (.))(Ij , representa a contribuição do j-ésimo 

determinante da renda salarial do indivíduo para a mudança de um determinado índice de desigualdade 

(.)I . Nesse trabalho o índice de Gini foi escolhido para fazer a decomposição, por ser amplamente 

utilizado em trabalhos envolvendo distribuição de renda e também pelo fato desse indicador atender a 

diversas propriedades desejáveis que um bom indicador deve atender. Então, seguindo Fields (2003), 

tem-se que: 
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Na decomposição da diferença, assim como na decomposição em nível, a contribuição, ou peso 

relativo de cada um dos determinantes da queda/aumento da desigualdade somados deve ser igual à 

unidade, com a diferença que estes podem ser positivos ou negativos, logo: 
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Quando (.))(Ij >0, indica que o j-ésimo componente da equação de salários contribuiu para uma 

queda da desigualdade, caso (.))(Ij <0, percebe-se o contrário, esse componente fez com que a 

desigualdade se elevasse.  
 É importante notar que, ao contrário da decomposição em nível, a decomposição da diferença é 

sensível ao índice escolhido, pois, pode-se perceber que (.))(Ij  é uma função de (.)I , ou seja, a 

contribuição do j-ésimo fator explicativo da renda para a decomposição da diferença depende do índice de 

desigualdade que está se utilizando.  

 

 

 

 



 

 

4.2 Base de Dados 

Os dados utilizados nesse trabalho foram extraídos da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O trabalho pretende captar 

informações regionais e fazer uma análise dos determinantes da desigualdade de rendimentos, entre eles a 

educação, em regiões com características distintas. Para isso, foram selecionadas informações referentes 

ao Brasil e às regiões Nordeste e Sudeste. As estimativas serão geradas a partir de seis amostras de dois 

períodos, 2001 e 2008. 

Como é comum em trabalhos que estimam a regressão de salários, foi necessário antes fazer um 

filtro nos dados com o intuito de deixar a amostra mais homogênea. Assim, os servidores públicos foram 

excluídos da análise, pois esses possuem uma dinâmica salarial diferente, onde o salário não é fortemente 

influenciado pelas forças do mercado. Além disso, somente foram analisados trabalhadores com idade 

superior a 25 anos, e que possuíam informação para todas as variáveis utilizadas.  

Para se estimar a equação de salários foram coletadas variáveis que representam as características 

dos indivíduos. Como dito anteriormente, a variável dependente é o logaritmo natural do salário-hora da 

pessoa ocupada. A descrição das variáveis utilizadas e a forma como elas entraram na regressão encontra-

se no Quadro 1.  

 

  Quadro 1: Descrição das variáveis explicativas utilizadas na estimação 

Fontes de 

Desigualdade 

Variável Descrição da Variável 

H
et

er
o
g

en
ei

d
a
d

e 

Educação Assume valores de 0 a 15. O valor nulo mostra que o 

indivíduo não completou o primeiro ano de escolaridade. 

Os valores de 1 a 14 mostram o número de anos de 

educação completos do indivíduo. O valor 15 significa 

que o indivíduo possui 15 ou mais anos de escolaridade. 

Idade Varia de 25 a 55 de acordo com os anos completos de 

idade do indivíduo. Para mostrar que o logaritmo natural 

dos salários não varia linearmente à idade, a variável 

idade elevada ao quadrado também é utilizada. 

D
is

cr
im

in
a
çã

o
 

Gênero  Variável binária que assume valor unitário para homens e 

nulo para mulheres. 

Raça Variável binária que toma valor unitário para 

trabalhadores de raça branca e valor nulo em caso 

contrário. 

S
eg

m
en

ta
çã

o
  

Formal  Variável binária que assume valor unitário para 

trabalhadores que possuem carteira assinada. Os 

trabalhadores que não possuem carteira assinada levam 

valor nulo. 

 

Sind Variável binária que representa a filiação do trabalhador a 

alguma entidade sindical. Assume valor unitário quando o 

trabalhador é sindicalizado e valor nulo em caso 

contrário.  

         Fonte: PNAD/IBGE. 



 

 

Vale ressaltar que a escolha das variáveis explicativas foi baseada nas três fontes de desigualdade 

descritas pela literatura: heterogeneidade, segmentação e discriminação. Com o uso dessas variáveis é 

possível perceber em que medida o mercado de trabalho está gerando desigualdade e em que medida ele 

está apenas reproduzindo uma desigualdade preexistente. As variáveis explicativas utilizadas para se 

gerar as estimativas são, em grande parte, variáveis dummies, com exceção dos regressores educação e 

idade, que são medidas de capital humano e da qualidade da mão-de-obra. 

Após a filtragem e a escolha das variáveis a serem utilizadas, a amostra para a região Nordeste 

totalizou 16.496 observações para o ano de 2001 e 21.344 observações para 2008. Para o Sudeste tem-se 

um total de 21.862 observações em 2001 e 27.079 em 2008. O número de observações para o Brasil em 

2001 e 2008 foi de 62.534 e 65.534, respectivamente.   

4.3 Método de Estimação  

Para se fazer tanto a decomposição em nível quanto a decomposição da diferença, propostas nesse 

trabalho, faz-se necessário que antes se estime a equação de salários. Esta seção tem o objetivo de 

justificar o método de estimação escolhido. 

Se a equação de salários seguir todas as hipóteses do modelo clássico de regressão linear a 

estimação pode ser feita por Mínimos Quadrados Ordinários normalmente, mas se alguma das hipóteses 

for violada é necessário usar alguma técnica econométrica para resolver ou atenuar possíveis problemas. 

Um dos problemas que pode surgir na estimação da equação de Mincer é a endogeneidade. Isto ocorre 

quando a correlação entre alguma das variáveis explicativas, ijx , e o erro aleatório i  é diferente de zero, 

ou seja, 0),cov( iijx . Wooldridge (2002) e Neri (2008) relacionam as principais fontes de 

endogeneidade, entre elas: omissão de variáveis, erros de medição e simultaneidade. No caso desse 

trabalho a endogeneidade está presente na variável educação. 

Card (1993) e Neri (2008) afirmam que a habilidade individual afeta positivamente tanto o salário 

quanto a escolaridade das pessoas, nesse sentido, parte do retorno da educação se deve na verdade a uma 

maior habilidade do indivíduo, e não a educação propriamente dita, levando a uma superestimação dos 

retornos educacionais. Além disso, como a variável habilidade não é facilmente observada em bases de 

dados brasileiras, como na PNAD, por exemplo, sua ausência no modelo causa uma correlação entre a 

variável educação e o erro aleatório, criando problema de viés e inconsistência na estimativa. 

Neri (2008) explica que o erro de medida na variável educação ocorre porque as pessoas não 

descrevem com exatidão a sua escolaridade, geralmente informam acima do valor verdadeiro, levando a 

uma subestimação dos retornos de cada ano adicional de estudo. Pode-se perceber que o viés causado por 

esses dois problemas vão em direções contrárias, gerando uma certa compensação. Além disso, 

argumenta-se ainda que nas equações de salários não são levados em consideração outros benefícios não 

monetários da escolaridade, como retorno nas dimensões políticas, psicológicas etc.  

Além deste problema de omissão de variável e erro de medida, outra fonte de endogeneidade 

observada é a simultaneidade (dupla causalidade) entre educação e o logaritmo dos salários.  Sachida et 

al. (2004) ao estimar a equação de salários seguem a recomendação de Wooldridge (2002) e tentam 

solucionar este problema por meio da utilização de mínimos quadrados ordinários de dois estágios com 

variáveis instrumentais. 

Wooldridge (2002) alerta para o fato de que a estimação da equação (1) por mínimos quadrados 

ordinários implica em estimativas inconsistentes. O método de variáveis instrumentais possibilita uma 

solução geral para o caso em que existe alguma variável endógena no modelo. Distribuindo o somatório 

na equação (1) e reescrevendo a equação como:  

 

(1)                             ...ln 1122110 iimmiii xxxY  

 

e supondo ainda que 1ix seja endógena (nesse trabalho 1ix  representa a educação do indivíduo), ou seja, 

0),cov( 1 iix , há a necessidade do uso de um instrumento iz , que pode representar uma variável 



 

 

instrumental ou um vetor de variáveis instrumentais. Este instrumento deve ser correlacionado com a 

variável endógena, ou seja, 0),cov( 1 ii zx , e não-correlacionado com o erro aleatório, isto é, 

0),cov( iiz . 

 A utilização do método de mínimos quadrados de dois estágios consiste em estimar a variável 

potencialmente endógena 
1ix , nesse caso educação, como uma projeção linear desta sobre todas as outras 

variáveis explicativas do modelo e a variável iz , esse é o chamado primeiro estágio. Para utilizar esse 

método, é preciso ter uma variável observável iz  que sirva como instrumento e não esteja na equação (1). 

Desta forma: 
 

(10)                                  ... 11332211 iiimmiii rzxxxx  

 

Onde, por definição 
ir  atende as propriedades do modelo clássico de regressão linear, 0)( irE  e 

ir  
não é 

autocorrelacionado e possui variância constante.  Além disso, ele não deve ser correlacionado com as 

variáveis explicativas acima: 132 ,...,, imii xxx  e 
iz . Por fim, é necessário que 0 .  Na presença destas 

duas condições, pode-se dizer que iz é um instrumento da variável endógena do modelo.  

Após estimar a equação (10) no primeiro estágio, obtêm-se o valor previsto da variável 

potencialmente endógena 1ix , e passa-se então para o estágio dois do método, quando se estima a 

regressão (1) utilizando-se o valor previsto obtido no primeiro estágio como proxie para a própria variável 

endógena, educação. 

O candidato a instrumento iz  escolhido para ser utilizado na estimação da equação de salários 

deste trabalho será a variável número de pessoas na família, também extraída das PNAD´s de 2001 e 

2008. A idéia para a utilização deste instrumento é a de que existe uma relação inversa, entre educação e 

número de pessoas por família, como é explicado no estudo de De la Croix & Doepke (2003). De acordo 

com estes autores, quanto maior o número de pessoas em uma família, menor tende a ser a aquisição de 

anos de escolaridade por parte de cada um de seus membros, devido à restrição orçamentária. 

 

5. RESULTADOS DA ESTIMAÇÃO E DA DECOMPOSIÇÃO 

 

Essa seção encontra-se dividida em duas partes. Uma contém os resultados da estimação da 

equação de Mincer, que permite inferir quais os determinantes do nível de salário dos trabalhadores. Na 

outra, encontram-se os resultados da decomposição, capaz de explicar os fatores que afetam a distribuição 

dos salários entre os trabalhadores, bem como as variações na desigualdade. De acordo com o que foi dito 

na seção anterior, o método de estimação escolhido para o ajustamento da equação de salários deste 

trabalho foi o de mínimos quadrados de dois estágios (2SLS), devido principalmente à endogeneidade da 

variável educação. 

5.1 Resultados da Estimação 

Esta subseção apresenta as estimativas do segundo estágio da equação de salários, para as regiões 

Nordeste, Sudeste e para o Brasil. Como dito, as estimativas foram obtidas para os anos de 2001 e 2008. 

O objetivo da metodologia não é a estimação da equação de salários em si, mas a possibilidade de obter, 

com base nela, informações que possibilitem inferir como, e em que medida, as características individuais 

e os atributos produtivos, em especial a educação, têm impactado na queda de desigualdade.  

No entanto, para uma melhor compreensão dos fatores que afetam os diferenciais de salários entre 

os indivíduos no mercado de trabalho torna-se relevante que se faça antes a interpretação dos resultados 

obtidos para as regressões estimadas. Vale destacar que as variáveis utilizadas já foram descritas no 

Quando 1, apresentado na subseção referente a base de dados. A Tabela 3 apresenta os resultados, 

juntamente com os principais testes estatísticos utilizados, percebe-se que no geral os modelos 



 

 

mostraram-se bem ajustados e os coeficientes apresentaram significância estatística e sinais esperados de 

acordo com a teoria.  

 

Tabela 3: Estimativas de segundo estágio da Equação de salário para o Nordeste, Sudeste e 

Brasil. Variável dependente: logaritmo natural do salário/hora – 2001/2008 

Variáveis 
Explicativas 

2001 2008 

Nordeste Sudeste Brasil Nordeste Sudeste Brasil 

Educação 0,1557 0,1538 0,1635 0,1418 0,1467 0,1477 

Gênero 0,4330 0,3425 0,3939 0,3767 0,3643 0,3690 

Raça 0,0248 * 0,1018 0,1064 0,0448 0,0518 0,0977 

Idade 0,0568 0,0530 0,0582 0,0473 0,0487 0,0469 

Idade2 -0,0005 -0,0004 -0,0005 -0,0003 -0,0004 -0,0003 

Formal 0,1748 0,1637 0,1602 0,1666 0,1175 0,1496 

Sind 0,1017 0,1319 0,0988 0,0843 0,1193 0,0869 

Constante -0,4396 -0,0828* -0,3631 -0,1780* 0,0329 * -0,0901* 

R² 0,4031 0,4413 0,4073 0,3306 0,6057 0,3156 

Estatística 2
 5977,74 7851,92 23328,78 5919,12 6981,36 18215,47 

Prob > 
2
 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Hausman* 0,0000 0,0074 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

Nº de Observ. 16496 21862 62534 21205 26977 65224 

Fonte: Estimativas obtidas pelos autores e calculadas com erros robustos de White. Resultados obtidos no software Stata 11. 

* não significante a um nível de significância menor que 1%. 

 

Os resultados mostram que nas duas regiões estudadas e no Brasil, as pessoas mais educadas 

recebem uma remuneração significativamente maior. Os retornos de cada ano adicional de estudo, em 

2008, foram de 14,18% no Nordeste, de 14,67% no Sudeste e 14,77% no Brasil. Com respeito à variável 

gênero, que visa analisar se há discriminação por sexo no mercado de trabalho, observa-se que, nas duas 

regiões e no país, os homens são mais bem remunerados do que as mulheres. Além disso, observa-se 

ainda que o coeficiente estimado dessa variável é maior do que os coeficientes das demais dummies, 

indicando que as imperfeições do mercado de trabalho se encontram mais visíveis quando se trata da 

discriminação salarial entre esses dois grupos. 

Os resultados obtidos para a variável raça mostram que há discriminação racial no mercado de 

trabalho, com exceção da estimação para o Nordeste em 2001, onde a variável não se mostrou relevante 

para explicar o logaritmo do salário-hora. Para esse período, os resultados encontrados para o Sudeste 

foram que os brancos recebem por volta de 10,18% a mais que os negros, para o Brasil essa estimativa é 

de 10,64%. Para o segundo período observou-se que a discriminação racial, apesar de ser estatisticamente 

significativa, não é muito grande, principalmente no Nordeste, onde se estima que os brancos recebam em 

média 4,48% a mais que os negros. Esses resultados são semelhantes aos encontrados por outros autores 

que investigaram a discriminação no mercado de trabalho brasileiro (BARROS et. al., 2007; 

BARTALOTTI E LEME, 2007; RAMOS E VIEIRA, 2001; SACHIDA et. al., 2004).  

 A variável idade foi significativa em todas as regressões e, como se esperava, a relação não linear 

entre a idade e o salário mostrou-se válida. A relação côncava pode ser percebida pelo coeficiente 

negativo da variável idade quando esta é elevada ao quadrado. Conseqüentemente quanto maior a idade, 

mais alto o salário-hora. Porém essa relação se inverte após a idade chegar a determinado nível, onde uma 

idade mais elevada passa a se refletir em menores salários. Vale destacar que esse resultado corrobora 

com a teoria do capital humano que dá suporte ao modelo econométrico.    

Quanto à segmentação no mercado de trabalho, os resultados apontam que os trabalhadores 

informais recebiam menores salários, tanto nas regiões Nordeste e Sudeste quanto no Brasil. As 

estimativas para 2008 revelam que o simples fato do trabalhador possuir carteira assinada aumenta o 

salário em torno de 14,96% no Brasil e 11,75% no Sudeste, para o Nordeste essa estimativa é de 16,66%. 



 

 

Observa-se ainda, que o fato do trabalhador ser vinculado a entidades sindicais tem efeito positivo sobre 

os salários. Em 2008 o trabalhador sindicalizado no Nordeste recebia por volta de 8,43% a mais do que os 

não sindicalizados, enquanto que essa estimativa para o Sudeste e para o Brasil é de 11,93% e 8,69%, 

respectivamente.  

Como já destacado, todos os modelos apresentaram bom ajuste, pois, os valores dos coeficientes 

de determinação são grandes o suficiente para se rejeitar a hipótese nula de que o modelo não é 

globalmente significante. Além disso, observa-se um R² próximo ao encontrado em vários outros 

trabalhos nessa área. O teste de Hausman indicou que a hipótese de exogeneidade foi rejeitada, indicando 

que a variável educação é endógena na equação de salários, uma vez que, os p-valores encontram-se 

muito próximos de zero. Assim, o uso do método de mínimos quadrados de dois estágios (2SLS) é o mais 

apropriado se comparado aos mínimos quadrados ordinários.  

5.2 Resultados da Decomposição
3
 

 

Essa subseção tem por objetivo mostrar os resultados da decomposição em nível e da 

decomposição da diferença, no período de 2001 a 2008. A Tabela 4 reporta os resultados para o Nordeste 

e, como pode ser visto, a educação pode ser considerada o principal determinante da desigualdade de 

salários nessa região. Em 2008, os anos de estudo do trabalhador foram responsáveis por explicar 44,08% 

da desigualdade salarial, em 2001 sua contribuição era ainda mais expressiva, 49,91%.  

 

Tabela 4: Contribuição das variáveis explicativas para a desigualdade de renda 

Decomposição em nível e Decomposição da diferença para o Nordeste - 2001/2008 

Variáveis Explicativas Sj(lnY) 2001 Sj(lnY) 2008 )(GINIj 2001 - 2008 

Educação 0,4991 0,4408 1,0248 

Gênero 0,0279 0,0290 0,0177 

Raça 0,0025 0,0039 -0,0104 

Idade 0,0131 0,0136 0,0089 

Formal 0,0403 0,0418 0,0273 

Sind 0,0116 0,0090 0,0344 

Resíduo 0,4055 0,4619 -0,1027 
Fonte: Elaborado pelo autor. Resultados obtidos no software Stata 11. 

Considerando a ordem de importância observa-se que, para os dois anos, a diferenciação salarial 

por trabalhador com vínculo formal, tanto em 2001 quanto em 2008, se mostrou ser o segundo fator mais 

importante na determinação da desigualdade salarial no Nordeste. Em 2001 o peso atribuído à variável 

formal foi de 4,03% e em 2008 foi responsável por explicar 4,18% da desigualdade salarial.   

A variável gênero foi o terceiro determinante mais importante nos dois anos, sendo responsável 

por explicar 2,79% da desigualdade em 2001, e 2,90% em 2008. As demais variáveis mostraram-se pouco 

relevantes na explicação da desigualdade salarial do Nordeste. Vale ressaltar que a variável raça não foi 

sequer estatisticamente significativa na equação de salários para o ano de 2001, portanto, não se pode 

fazer inferências a seu respeito.  

Conforme a última coluna da Tabela 4, que mostra a decomposição da diferença, pode-se concluir 

que todas as variáveis explicativas contribuíram para que houvesse uma queda na desigualdade entre 

2001 e 2008. A educação foi o principal fator responsável por essa queda, com uma contribuição líquida 

                                                           
3
A metodologia de decomposição já foi explicada na Seção 4. Porém deve-se destacar que para variáveis explicativas que 

entram na equação de salários de forma linear, seus respectivos sS j ' terão uma interpretação direta. A interpretação torna-se 

diferente para variáveis que entram na equação de forma não-linear, como idade e idade², a contribuição dessa variável para a 

desigualdade de rendimentos será representada pela soma dos seus dois sS j ' - do linear e do não-linear. 

 



 

 

superior a 100%. Assim, para o Nordeste, a queda da desigualdade pode ser atribuída tanto às 

modificações na distribuição de capital humano da força de trabalho quanto, em menor grau, à redução 

nas imperfeições do mercado de trabalho. 

Na Tabela 5 encontram-se os resultados da decomposição para a região Sudeste. Percebe-se que, 

assim como no Nordeste e Brasil, o principal determinante da desigualdade também foi a educação, 

sendo responsável por explicar 47,43% dos diferenciais de salários em 2001 e 44,1% em 2008. O 

segundo fator mais importante foi a discriminação por gênero, com um peso relativo de 3,27% em 2001 e 

5,14% em 2008.  Quanto aos demais fatores, estes têm um menor impacto sobre a desigualdade salarial. 

 

Tabela 5: Contribuição das variáveis explicativas para a desigualdade de renda 

Decomposição em nível e Decomposição da diferença para o Sudeste – 2001/2008 

Variáveis Explicativas Sj(lnY) 2001 Sj(lnY) 2008 )(GINIj  2001-2008 

Educação 0,4743 0,4410 0,7523 

Gênero 0,0327 0,0514 -0,1235 

Raça 0,0155 0,0080 0,0787 

Idade 0,0116 0,0048 0,0686 

Formal 0,0261 0,0202 0,0757 

Sind 0,0173 0,0162 0,0264 

Resíduo 0,4225 0,4585 0,1218 
Fonte: Elaborado pelo autor. Resultados obtidos no software Stata 11.  

Pode-se perceber, na última coluna da Tabela 5, que a discriminação por gênero foi a única que 

contribuiu para que houvesse um aumento nas disparidades salariais, enquanto todas as demais variáveis 

impactaram na sua redução. A educação também foi o principal determinante da queda dos diferenciais 

de salários no Sudeste, porém sua contribuição foi em torno de 75%, valor inferior ao encontrado para o 

Nordeste. 

A decomposição para o Brasil encontra-se na Tabela 6, onde se percebe que os principais 

determinantes da desigualdade em 2001 e 2008 foram, nessa ordem, educação, gênero e formal. O peso 

relativo na explicação da desigualdade, atribuído à variável educação foi de 49,42% em 2001 e 43,79% 

em 2008. A variável gênero foi responsável por explicar apenas 3,85% da desigualdade de rendimentos 

em 2008 e foi o único fator que agiu no sentido de elevar a desigualdade no período analisado. Percebe-se 

também que a educação não só foi o principal determinante da desigualdade nos dois anos, como também 

foi o principal responsável pela sua queda no período de 2001 a 2008, explicando cerca de 95% da 

variação percebida no índice de Gini.  

 

Tabela 6: Contribuição das variáveis explicativas para a desigualdade de renda 

Decomposição em nível e Decomposição da diferença para o Brasil – 2001/2008 

Variáveis Explicativas Sj(lnY) 2001 Sj(lnY) 2008 )(GINIj  2001 - 2008 

Educação 0,4942 0,4379 0,9426 

Gênero 0,0326 0,0385 -0,0148 

Raça 0,0169 0,0156 0,0268 

Idade 0,0142 0,0132 0,0226 

Formal 0,0306 0,0325 0,0159 

Sind 0,0120 0,0102 0,0264 

Resíduo 0,3994 0,4521 -0,0194 
Fonte: Elaborado pelo autor. Resultados obtidos no software Stata 11.  



 

 

É importante ressaltar que os fatores não observados (resíduos) também explicaram uma 

considerável parte da desigualdade de rendimentos, tanto em termos regionais quanto para o Brasil. No 

entanto, sua contribuição para a variação da desigualdade entre 2001 e 2008 tem sido relativamente 

pequena. No sentido de reduzir a participação dos fatores não observados poderiam ser incluídos mais 

regressores como: variáveis discriminando entre trabalhador rural e urbano, por setores de atividade, 

idade dos pais etc. Vale destacar, que com as variáveis independentes utilizadas já é possível entender as 

recentes modificações no mercado de trabalho, bem como a importância das políticas educacionais para 

se reduzir a desigualdade em âmbito regional e nacional, pois esta consegue explicar mais da metade da 

desigualdade observada, e da sua queda entre 2001 e 2008.  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse trabalho contribui com a literatura que destaca a importância em se considerar a desigualdade 

em estudos de bem-estar, uma vez que esta impede a apropriação dos benefícios provenientes do 

crescimento econômico por parte da camada mais pobre da população. Assim, quando a desigualdade é 

muito elevada, o crescimento da renda per capita não reflete fidedignamente as condições de bem-estar 

da população. Com base nos resultados obtidos, é possível identificar que as disparidades de renda 

encontram-se estreitamente relacionada às condições do mercado de trabalho, de onde vem maior parte do 

rendimento das pessoas.  

Caso os determinantes da desigualdade salarial estejam relacionados à segmentação ou a 

discriminação, as ações públicas devem defender mudanças nas regras de competição do mercado, de 

maneira que se garanta que os indivíduos com o mesmo nível de preparo sejam igualmente tratados. No 

entanto, caso a desigualdade esteja apenas sendo revelada pelo mercado de trabalho, ou seja, se a fonte de 

desigualdade é a heterogeneidade dos trabalhadores, ainda quando antes da entrada no mercado, deve ser 

dada prioridade à ampliação das oportunidades de acesso ao mercado de trabalho em melhores condições 

de competitividade. Assim, com base nessas informações, e nos resultados encontrados, é possível se 

estabelecer critérios para adoção de políticas públicas mais efetivas, que visem melhorar o desempenho 

do mercado de trabalho e elevar o bem-estar da população. 

Os resultados indicam que existem imperfeições no mercado de trabalho brasileiro nas duas 

regiões estudadas, no entanto, tais imperfeições não se mostraram com grande importância para explicar a 

desigualdade de rendimentos. Assim, apenas uma pequena parcela da desigualdade de renda está sendo 

produzida no mercado de trabalho. A principal conclusão do trabalho foi que a má distribuição da 

educação se mostrou ser o principal fator responsável pelos elevados índices de desigualdade existentes, 

chegando a explicar quase metade das disparidades salariais no Nordeste, no Sudeste e no Brasil.  

Além disso, a educação, dado sua elevada participação na explicação da desigualdade, foi quem 

contribuiu consideravelmente para a recente queda da concentração de renda. Percebe-se, portanto, que a 

desigualdade salarial está apenas revelando que o país e as regiões estudadas ainda sofrem de 

consideráveis disparidades em termos de produtividade e de capital humano, evidenciando que o combate 

às desigualdades sociais requer necessariamente uma ampliação e melhoria do sistema educacional.  
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